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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

Bebedouro, capital nacional da laranja, 22 de novembro de 2006.

OEP/850/2006/orm

ASSUNTO: ENCAMINHA MENSAGEM DE VETO DO AUTÓGRAFO DE LEI Nº 3572/2006

Senhor Presidente,

Dirigimo-nos a este Legislativo, para comunicar que nos termos do art. 64, § 1º da Lei Orgânica deste município, decidimos VETAR NA TOTALIDADE o Autógrafo de Lei nº 3572/2006, referente ao Projeto de Lei nº 77/2006, que “dispõe sobre a exigência, na Administração pública, direta indireta, autárquica e fundacional do município de Bebedouro, da inscrição do órgão em que os veículos pertencentes à municipalidade estão alocados”, por ser tal dispositivo inconstitucional, senão vejamos:

É certo que a inscrição em veículos da frota municipal,direta, indireta, autárquica e fundacional geram custos, ou seja, vão ser despendidos valores para o cumprimento da Lei. Sendo certo que qualquer tipo de despesa só poderão ser geradas pelo Executivo atendendo os artigos 15 e seguintes da LRF (Lei Complementar 101/2000).

Temos que aduzir ainda que a própria Lei Orgânica estabelece em seu art. 61 que “Nenhum projeto de Lei que implique a criação ou aumento da despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos encargos, bem como sua adequação à lei de Diretrizes Orçamentárias e ao plano Plurianual.”.
No mesmo sentido infringe o artigo 25 da Constituição do Estado, de observância obrigatória, não indicando a lei os recursos disponíveis para fazer frente às despesas que seriam criadas.

Ademais, temos que apontar ainda, que é inegável que a criação de novas atribuições a órgãos públicos, relaciona-se com a atividade administrativa típica do poder Executivo, sendo atribuição deste com iniciativa reservada, conforme disciplina o artigo 5°, parágrafo 1° da Constituição do Estado. Portanto se sancionado referida Lei, será ferido frontalmente o principio constitucional da separação e independência dos poderes.

Estabelece o artigo 144 da Constituição Paulista, que devem ser apreciados os princípios contidos na Carta Magna, sendo certo que a iniciativa de lei que disponha sobre a criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública é privativa do Chefe do Poder Executivo, “ex vi” do artigo 61, parágrafo 1°, II, “e” da CF/88.

Ora, no caso de ser promulgado o presente autógrafo de Lei, referidos princípios serão ofendidos, eis que com a exigência que os entes da Administração Pública estabeleçam a inscrição nos veículos da municipalidade de onde estão alocados, entrou a Câmara Municipal na esfera privativa do poder Executivo, sem qualquer iniciativa deste.

É notório que o Autógrafo de Lei em tela, de iniciativa do poder Legislativo Municipal, invadiu seara alheia, do poder Executivo, feriu princípios constitucionais, inclusive e da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Desta forma é evidente a inconstitucionalidade do autógrafo de Lei atacado, com vicio formal que revela desrespeito aos ditames constitucionais, inclusive em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal, afetando o princípio da iniciativa de outro Poder Municipal, com clara ingerência nas prerrogativas do alcaide municipal, uma vez que projetos de lei com criação de despesa só poderão ser apresentados pelo mesmo e com impacto financeiro e declaração de ordenador nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, são estas as justificativas do VETO TOTAL.

Sem mais para o momento, colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos que se fizerem necessários a V.Exa., aproveitando a oportunidade, para uma vez mais, remeter nossos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente,

  HÉLIO DE ALMEIDA BASTOS

Prefeito Municipal de Bebedouro
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CELSO TEIXEIRA ROMERO
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